
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 885.361 - PR (2016/0067312-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALINE DISEGNA 
ADVOGADOS : JOÃO FERNANDO VIDAL  - RS062856 
   WAGNER VIDAL  - RS068226 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. TRANSPORTE DE 
MERCADORIAS ESTRANGEIRAS. PENA DE PERDIMENTO. AFERIÇÃO 
DA PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 885.361 - PR (2016/0067312-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALINE DISEGNA 
ADVOGADOS : JOÃO FERNANDO VIDAL 
   WAGNER VIDAL 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão monocrática da qual se extrai:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2º/STJ. TRANSPORTE DE 
MERCADORIAS ESTRANGEIRAS. PENA DE PERDIMENTO. AFERIÇÃO DA 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SE CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL

No agravo interno, sustenta a recorrente a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ e reafirma 

a desproporção entre a pena de perdimento e os valores das mercadorias importadas 

irregularmente.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. TRANSPORTE DE 
MERCADORIAS ESTRANGEIRAS. PENA DE PERDIMENTO. AFERIÇÃO 
DA PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A pretensão não merece acolhida.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Concernente ao mérito, a controvérsia fomenta a discussão a respeito da violação ao 

princípio da proporcionalidade quanto à aplicação da pena de perdimento ao ingresso de 

mercadorias em solo brasileiro de modo irregular.

Deveras, a análise da pretensão recursal no sentido de que sanções aplicadas não 

observaram os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, com a conseqüente reversão do 

entendimento manifestado pelo Tribunal de origem, exige o reexame de matéria fático-probatória 

dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

No ponto, é importante salientar que as razões expendidas no presente agravo interno 

não são suficientes a afastar a incidência da Súmula 7/STJ quanto à alegação de gravidade 

excessiva da pena aplicada. Afinal, houve ampla fundamentação acerca dos atos imputados ao 
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ora agravante e correlação à penalidade imposta.

 Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIDOR PÚBLICO. 
MUNICÍPIO DE ERECHIM. AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS PELA PREFEITURA 
MUNICIPAL. EXPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL. APROPRIAÇÃO ILEGAL DE 
PARTE DO VALOR POR SERVIDOR PÚBLICO E TERCEIRO. INCIDÊNCIA 
DOS ARTS. 1º E 3º DA LEI 8.429/92. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. DOSIMETRIA. ART. 12 DA LIA. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535 
do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide. 2. Os arts. 1º e 3º da Lei 8.429/92 são expressos 
ao prever a responsabilização de todos, agentes públicos ou não, que induzam ou 
concorram para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficiem sob 
qualquer forma, direta ou indireta.  3. Diante do óbice da Súmula 7/STJ, a 
verificação da proporcionalidade e da razoabilidade da sanção aplicada pelo 
Tribunal de origem não pode ser feita em recurso especial. 4. Não havendo 
violação aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, modificar o 
quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem, no caso concreto, enseja 
reapreciação dos fatos e provas, obstado nesta instância especial (Súmula 7/STJ). 
5. Recursos especiais conhecidos em parte e não providos.
(REsp 1203149/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/12/2013, DJe 07/02/2014)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PENALIDADES. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92, COM 
REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 12.120/2009. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. 
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em obediência aos 
princípios da economia processual e da fungibilidade. 2. Nos termos da 
jurisprudência do STJ, cada inciso do art. 12 da Lei 8.429/1992 traz uma 
pluralidade de sanções, que podem ser aplicadas cumulativamente, cabendo ao 
magistrado a sua dosimetria, como bem assegura o seu parágrafo único. 3. 
Hipótese em que as penalidades foram aplicadas de forma razoável e proporcional 
ao ato praticado não merecendo reforma o acórdão recorrido. Ademais, modificar 
o posicionamento adotado pela instância ordinária envolve o reexame de provas, o 
que é inviável em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Embargos de 
declaração recebidos como agravo regimental, mas improvido.
(EDcl no AREsp 360.707/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 16/12/2013)

Outrora, no tocante à alínea "c" do permissivo constitucional, a análise do dissídio 

jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, vez que não é possível 

encontrar similitude fática entre o acórdão atacado e os julgados paradigmas, já que as suas 
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conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma 

questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 

específicas de cada processo. 

Ante o exposto, o agravo interno não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0067312-5 AREsp 885.361 / PR

Números Origem:  450155821520144040000  50078866820144047002  PR-50078866820144047002  
TRF4-50155821520144040000

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALINE DISEGNA 
ADVOGADOS : JOÃO FERNANDO VIDAL  - RS062856 

 WAGNER VIDAL  - RS068226 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALINE DISEGNA 
ADVOGADOS : JOÃO FERNANDO VIDAL  - RS062856 

 WAGNER VIDAL  - RS068226 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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